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CONVITE: N.º 16/2022 
SOLICITAÇÃO: Nº 83/2022 
PROCESSO: Nº 122/2022 
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviço 
técnico e multidisciplinar para avaliação das necessidades da Edilidade e 
assessoramento visando a implementação de programa/projeto de adequação 
à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), Lei nº 13.709/2018, de 14 de agosto 
de 2018 e demais alterações, no âmbito da Administração Pública, conforme 
especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência (Memorial 
Descritivo) e demais especificações contidas neste convite e seus anexos. 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço Global 
REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por preço unitário 
DATA/HORA DE ENTREGA DO(S) ENVELOPE(S): até 02/08/2022 às 14h45min. 
DATA/HORA DE ABERTURA DO(S) ENVELOPE(S): 02/08/2022 às 15h00min. 
DATA/HORA DA VISTORIA TÉCNICA FACULTATIVA: entre os dias 26/07/2022 
até 01/08/2022 (mediante prévio agendamento, com Marcela Aparecida 
Oliveira), pelo telefone (19) 3878-9420. 
RESPONSÁVEL PELA LICITAÇÃO: Comissão Permanente de Licitação.  

    LOCAL PARA CONSULTA E FORNECIMENTO DO CONVITE: O Convite na íntegra 
estará disponível aos interessados para consulta a partir de 26/07/2022, na 
Diretoria Geral ou no Departamento de Compras da Câmara Municipal de 
Louveira, situada na Rua Wagner Luiz Bevilacqua nº 35 – bairro Guembê –  
Louveira – Estado de São Paulo - Tel. (19) 3878-9420 e e-mails  
diretorgeral@louveira.sp.leg.br ou compras@louveira.sp.leg.br. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE LOUVEIRA, por ordem do seu Presidente Sr. JOSÉ MARCOS RODRIGUES 
DE OLIVEIRA, através da Comissão Permanente de Licitações, torna público que fará realizar na Rua 
Wagner Luiz Bevilácqua, 35 – bairro Guembê, nesta cidade, procedimento licitatório na modalidade 
de CARTA CONVITE, do tipo menor preço, que será regida pela Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores 
alterações, além das demais legislações aplicáveis e pelas disposições deste convite e minuta 
contratual.  

 
1 - DA PARTICIPAÇÃO E VISTORIA TÉCNICA 
1.1. Para participar a Licitante deverá apresentar no endereço supramencionado, até às 14h45min 
do dia 02/08/2022 os envelopes fechados, designados 01 – DOCUMENTAÇÃO e 02 - PROPOSTA, 
contendo externamente o nome da Licitante, o número deste convite e a data de seu encerramento. 
A abertura dos respectivos envelopes dar-se-á no mesmo local, dia e horário, em não havendo 
interposição de quaisquer recursos, ou após o seu julgamento, na forma da Lei. 

1.1.1. Após a divulgação do resultado da decisão sobre habilitação das licitantes, nos termos 
previstos no Artigo 109, § 6º da Lei Federal nº 8.666/93, estando todos os licitantes presentes e 
estes concordarem com a decisão dos membros da Comissão Permanente de Licitações e, ainda, 
consignadas na ata de reunião por todos os licitantes participantes que não pretendem recorrer 
da decisão, em continuidade dos trabalhos, a Comissão Permanente de Licitações analisará o 
conteúdo do ENVELOPE N.º 02 – “PROPOSTA DE PREÇOS”, classificando as propostas.  
1.1.2. Após a divulgação do resultado da decisão sobre habilitação das licitantes, não estando 
todos os licitantes presentes, nos termos previstos no Artigo 109, § 6º da Lei Federal nº 8.666/93, 
estes serão comunicados da decisão e como praxe inicia a contagem do prazo recursal 
1.1.3. Havendo interposição de recurso, o ENVELOPE N.º 02 – “PROPOSTA DE PREÇOS” será 
aberto após o julgamento do recurso; ou, o envelope será aberto em Sessão Pública após 
transcorrido prazo recursal. 
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1.1.4. O envelope de “Proposta de Preços” das licitantes inabilitadas, não serão abertos e ficarão 
guardados no cofre da Seção de Compras e Licitação e serão disponibilizadoas aos licitantes após 
homologação da licitação. 

1.2. Após o início da sessão pública convocada para esta licitação, não será admitido que nenhum 
outro interessado retardatário participe. 
1.3. O valor limite global estabelecido para a prestação dos serviços oriundos deste certame 
licitatório é de R$ 172.558,68 (cento e setenta e dois mil, quinhentos e cinquenta e oito reais e 
sessenta e oito centavos), para a prestação dos serviços objeto desta contratação. 
1.5. A LICITANTE, representada por seu Representante legal, ou credenciado pela empresa, poderá 
comparecer na CÂMARA MUNICIPAL DE LOUVEIRA, entre os dias 26/07 à 01/08/2022, das 09 às 16 
horas, mediante prévio agendamento (falar com Marcela Aparecida Oliveira), através do  
fone (19) 3878-9420, munida do ANEXO XI – COMPROVANTE DE VISTORIA TÉCNICA, para 
inspecionar o local onde serão executados os serviços, juntamente com um funcionário da CÂMARA, 
para conhecimento de suas condições e características, não se aceitando, a esse respeito, quaisquer 
alegações posteriores. 
 1.5.1 É responsabilidade do contratado a ocorrência de eventuais prejuízos em virtude de sua 
omissão na verificação dos locais de instalação e o conhecimento de toda estrutura da Câmara. 

1.5.2 Ao vistoriar o local onde serão executados os serviços, a LICITANTE, através de seu 
representante, deverá solicitar do representante da CÂMARA o preenchimento do ANEXO V – 
COMPROVANTE DE VISTORIA TÉCNICA – em 02 vias. 
 1.5.3 A visita técnica é facultativa não sendo sua realização requisito para habilitação, embora 
o conhecimento de toda estrutura da Câmara Municipal de Louveira em especial o Parque de 
Informática e o Centro de Processamento de Dados, seja pertinente para formação de preços. 
 
2 - DO OBJETO 
2.1 Contratação de empresa especializada na prestação de serviço técnico e multidisciplinar para 
avaliação das necessidades da Edilidade e assessoramento visando a implementação de 
programa/projeto de adequação à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), Lei nº 13.709/2018, de 14 
de agosto de 2018 e demais alterações, no âmbito da Administração Pública, conforme 
especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência (Memorial Descritivo) e demais 
especificações contidas neste convite e seus anexos. 
 
3 - DO REGIME DE EXECUÇÃO 
3.1. O regime de execução será o de empreitada por preço unitário, rigorosamente de acordo com as 
especificações contidas neste Convite. 
 
4 – DO PRAZO PARA INÍCIO DOS SERVIÇOS E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
4.1. A licitante vencedora terá o prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da Ordem 
de Serviço, para iniciar a prestação dos serviços que compõem o objeto deste Convite. 
4.2. Os serviços deverão ser realizados na forma estipulada pela CÂMARA neste Convite, 
especificadas na cláusula segunda e o termo contratual. 
4.3. Os serviços serão confirmados pela Diretoria de Infraestrutura e Serviços, mediante certificação, 
não excluindo a possibilidade de adequações se, após análise ou exame posterior, for constatada a 
existência de irregularidades. 
 
5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.1. O presente Convite tem seu suporte legal na Lei Federal nº 8.666/93, com observância nas 
alterações introduzidas pelas Leis nºs 8.883/94, 9.032/95 e 9.648/98, e terá suas despesas 
suportadas pela dotação orçamentária codificada sob nº 02.01.01.01.031.0068.2239 Manutenção 
das Atividades de Administração do legislativo 3.3.90.39.00 – outros serviços de terceiros (Pessoa 
Jurídica). 
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6.  DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES: 
6.1. No dia, hora e local indicados no preâmbulo deste Convite, as LICITANTES deverão apresentar 
junto ao expediente da Comissão Permanente de Licitações da Câmara Municipal de Louveira, 
simultaneamente, a documentação concernente à HABILITAÇÃO e à PROPOSTA DE PREÇOS, em 02 
(dois) envelopes distintos, devidamente rubricados e lacrados, contendo externamente, os seguintes 
dizeres: 
 

6.1.1 ENVELOPE N.º 01 – “DOCUMENTAÇÃO” 
CÂMARA MUNICIPAL DE LOUVEIRA 
CONVITE N° 16/2022  
(razão social da LICITANTE e endereço completo) 

 
6.1.2 ENVELOPE N.º 02 – “PROPOSTA DE PREÇOS” 
CÂMARA MUNICIPAL DE LOUVEIRA 
CONVITE N° 16/2022  
(razão social da LICITANTE e endereço completo) 

 
7.    DO CREDENCIAMENTO: 
7.1. Se as LICITANTES enviarem representantes que não sejam sócios-gerentes ou diretores, faz-se 
necessário o credenciamento escrito em papel timbrado assinado ou instrumento público 
(Procuração), com menção expressa de que lhes conferem amplos poderes, inclusive para 
recebimento de intimações e decisão sobre a desistência ou não de recursos contra a habilitação ou 
inabilitação. 
7.2 . A não apresentação do credenciamento não implica na inabilitação das LICITANTES, mas as 
impede de discordar das decisões tomadas pela Comissão Permanente de Licitações na sessão de 
abertura dos envelopes que não relacionadas às etapas habilitatórias e classificatórias. 
7.3. Os documentos referidos nos itens 7.1 e 7.3 deverão ser apresentados fora do envelope N.º 01 - 
“DOCUMENTAÇÃO”.  

 
8 - DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA A HABILITAÇÃO 
8.1 . São necessários para a habilitação os seguintes documentos: 
8.1.1. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 8.1.1.1. registro comercial, no caso de empresa individual; 
 8.1.1.2. ato constitutivo, estatuto ou contrato social e sua última alteração contratual em vigor, 
devidamente registrado, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; 
 8.1.1.3. A apresentação do contrato social consolidado, em vigor devidamente registrado, 
dispensa a apresentação do contrato constitutivo da pessoa jurídica. 
 8.1.1.4. decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
 8.1.1.5. Cédula de Identidade, no caso de pessoa física. 
 
8.1.2  RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL: 
 8.1.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) ou prova de inscrição 
no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) para pessoas físicas.  
 8.1.2.2. prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) - 
Certificado de Regularidade de Situação (CRS), demonstrando situação regular no cumprimento dos  
encargos  instituídos por Lei; 
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 8.1.2.3. prova de regularidade perante o Sistema de Seguridade Social – INSS mediante a 
apresentação da CND - Certidão Negativa de Débito ou CPD-EN - Certidão Positiva de Débito com 

Efeitos de Negativa, ou documento equivalente. 
 8.1.2.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva de Débitos 
Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT, prevista no § 2° do artigo 642-A da CLT, ou Certidão 
Positiva com Efeito de Negativa (artigo 1°, § 5°, da Resolução Administrativa n° 1470/2011 do TST). 
 8.1.2.5. Não será exigida enquanto condição habilitatória a regularidade perante o Fisco 
Municipal e/ou Estadual, conforme faculta o art. 32, § 1º, da Lei Federal n.º 8.666/93, com vistas à 
simplicidade e agilidade a ser conferida ao certame, balizas da mais célere modalidade licitatória 
adotada. 
 8.1.2.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste 
certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição; 
 8.1.2.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da declaração de vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério desta Câmara, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 
efeito de certidão negativa; 
 8.1.2.6.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.1.2.6.1. 
implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei e/ou 
neste edital, procedendo-se à convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos 
referentes ao procedimento licitatório, nos termos do §1º do art. 43, da lei Complementar 147/14 
 
8.1.3. DECLARAÇÕES (emitidas pela Licitante, preferencialmente, em papel timbrado, e firmadas por 
seu representante legal): 
 8.1.3.1. Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, condições desta CARTA 
CONVITE e inexistência de qualquer fato impeditivo à participação, de acordo com o modelo 
estabelecido no ANEXO IV deste Convite. 
 8.1.3.2. Declaração quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º da 
Constituição Federal, em conformidade com o inciso V, do artigo 27, da Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações, exigência prevista na Lei nº 9.854 de 27 de outubro de 1999, de acordo com o modelo 
estabelecido no ANEXO V deste Convite. 
 8.1.3.3. Declaração de não parentesco, para os fins do disposto na Súmula Vinculante nº 13, 
editada pelo Supremo Tribunal Federal, de acordo com o modelo estabelecido no ANEXO VI deste 
Convite. 
. 
8.1.4 OUTRAS DECLARAÇÕES - ANEXO VII (emitidas pela Licitante, preferencialmente, em papel 
timbrado, e firmadas por seu representante legal):  
 8.1.4.1. não foi apenada com declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, por qualquer ente da administração pública direta ou indireta em virtude de 
contratos anteriormente celebrados, nos termos do art. 87, IV, da Lei Federal nº 8666/93 e 
posteriores alterações; 
 8.1.4.2. não está impedida de contratar com a Administração Pública de qualquer esfera de 
governo em especial no âmbito do município de Louveira; 
 8.1.4.3. não possui entre seus proprietários titular de mandato eletivo; 
 8.1.4.4. que se obriga a manter durante todo o período de execução do contrato, as condições de 
habilitação e qualificação exigidas para participação deste certame; 
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9 - DAS CONDIÇÕES DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
9.1. Os documentos descritos na cláusula oitava deverão ser apresentados em original, ou por 
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, ou por servidor autorizado da 
CÂMARA, mediante a apresentação do original ou publicação na Imprensa Oficial. 
9.2. A apresentação da documentação em desacordo com o solicitado acarretará a INABILITAÇÃO da 
licitante. 
 
10 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO 
10.1. Os documentos necessários à habilitação, descritos na cláusula oitava, deverão ser 
apresentados na forma da cláusula nona e colocados no envelope 01 – DOCUMENTAÇÃO. 

 
11 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO: 
11.1. O ANEXO I - PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser utilizado, preferencialmente, para a 
apresentação da Proposta, datilografado, impresso ou preenchido a mão de forma legível, em língua 
portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, assinados por pessoa juridicamente 
habilitada, sem quaisquer emendas, rasuras ou entrelinhas, e colocados no  
ENVELOPE N.º 02 – “PROPOSTA DE PREÇOS”. 
  11.1.1. O prazo de validade da proposta, que deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, 
contados da data limite da sua apresentação perante a Comissão Permanente de Licitações, 
conforme preceitua o artigo 64, parágrafo 3.º, da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas posteriores 
atualizações.  
11.2. Não será admitido, que as licitantes façam retificações de preços, inclusão ou exclusão de 
elementos, uma vez abertos, os envelopes de proposta. 
11.3 Nos preços propostos deverão estar incluídos, além dos lucros, todas as despesas de custos, tais 
como, mão-de-obra, transportes de eventuais matérias, encargos sociais e trabalhistas, custos e 
benefícios, tributos e quaisquer outras despesas diretas ou indiretas relacionadas com a entrega dos 
materiais, não se responsabilizando a CÂMARA MUNICIPAL DE LOUVEIRA sob nenhuma delas. 
 
12 - DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 

12.1. O presente convite será processado e julgado pela Comissão Permanente de Licitações, 
nomeada pela Portaria 130/2021/CM, em conformidade com a Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores 
alterações.  
12.2. Após a entrega dos envelopes pelas licitantes, não serão aceitos quaisquer adendos, 
acréscimos, supressões ou esclarecimentos sobre o conteúdo dos mesmos, tampouco quaisquer 
providências posteriores tendentes a sanar falhas ou omissões, não podendo ser devolvidos após sua 
entrega. 
12.3. No dia, local e horários designados no preâmbulo deste Convite, na presença das licitantes, a 
Comissão Permanente de Licitações iniciará os trabalhos, examinando os envelopes 01 - 
DOCUMENTAÇÃO e 02 - PROPOSTA, os quais serão rubricados pela Comissão e pelos representantes 
presentes na sessão.  
12.4. Os documentos contidos nos envelopes 01 - DOCUMENTAÇÃO serão examinados e rubricados 
pelos membros da Comissão de Licitações, bem como pelas licitantes, através de seus respectivos 
representantes presentes.  
12.5. Serão consideradas inabilitadas as licitantes que não atenderem ou não preencherem as 
exigências do Convite. 
12.6. Os envelopes identificados pelo título 02 - PROPOSTA serão devolvidos fechados aos 
representantes das licitantes inabilitadas, em situação que não haja interesse em protocolizar 
recurso. Havendo recurso ou na ausência de representantes, os envelopes ficarão sob a guarda da 
Comissão Permanente de Licitações até o decurso do prazo para interposição de recursos, ou após 
decisão sobre os mesmos.  
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12.7. Os envelopes 02 - PROPOSTA das licitantes habilitadas serão abertos a seguir e no mesmo local 
pela Comissão, desde que haja renúncia expressa de todas as licitantes da interposição de recursos, 
de que trata o artigo 109, inciso I, alínea "a", da Lei Federal nº 8.666/93. Caso contrário, a data da 
abertura será comunicada às mesmas através de publicação no Quadro de Atos Oficiais/Avisos da 
Câmara Municipal de Louveira, após julgado o recurso interposto, ou decorrido o prazo de 
interposição. 
12.8. Uma vez abertos os envelopes, as propostas serão tidas como imutáveis e acabadas, não sendo 
admitidas quaisquer providências posteriores tendentes a sanar falhas ou omissões, não podendo ser 
devolvidas após a fase de habilitação. 
12.9. As propostas contidas nos envelopes 02 - PROPOSTA serão examinadas e rubricadas pelos 
membros da Comissão, bem como pelas licitantes, através de seus representantes presentes.  
12.10. De cada fase da licitação será lavrada Ata circunstanciada, devendo toda e qualquer 
declaração ou impugnação constar obrigatoriamente da mesma. 
12.11. Se ocorrer suspensão da(s) sessão(ões) e a(s) mesma(s) não puder(em) ser realizada(s) no 
mesmo dia, a Diretoria Geral comunicará às licitantes a data para prosseguimento, através de 
publicação no Quadro de Atos Oficiais/Avisos da Edilidade. 
12.12. É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada à inclusão de 
documento ou informação que deveriam constar originariamente da proposta. 
 
13 - DA INABILITAÇÃO 
13.1. Será(ão) inabilitada(s) a(s) licitante(s) que: 
 13.1.1. Não apresentar(em) a documentação estabelecida na cláusula oitava deste Convite; 
 13.1.2. Apresentar(em) a documentação em desconformidade com as cláusulas nona e décima; e, 
 13.1.3. Não obedecer(em) as condições constantes neste Convite para sua habilitação no 
certame. 
 
14 - DA DESCLASSIFICAÇÃO 
14.1. Será(ão) desclassificada(s) a(s) proposta(s) que: 
 14.1.1. não estiver devidamente assinada pelo representante legal ou autorizado da licitante(s); 
 14.1.2. tiver(em) seu(s) preço(s) baseado(s) no(s) de outra(s) proposta(s); 
 14.1.3. apresentar(em) preço(s) alternativo(s) ou que imponha(m) condição(ões) não prevista(s) 
neste Convite; 
 14.1.4. tiver(em) preço(s) com valor total superior ao preço do parâmetro máximo constante no 
item 1.3 deste Edital ou manifestamente inexeqüível(eis), conforme disposto no artigo 48, da Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas posteriores atualizações. Neste caso, poderá a Comissão solicitar 
justificativa para avaliação da capacidade de realização, através de documentação que comprove 
que os custos dos materiais e/ou serviços são coerentes com o mercado;  
 14.1.5. não obedecer(em) às condições estabelecidas no Convite para sua classificação;  
  
15 -  DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
15.1. As propostas serão classificadas e julgadas pelo critério de “MENOR PREÇO GLOBAL” 
15.2. Caso duas ou mais licitantes apresentem preços iguais, o desempate será feito por sorteio em 
ato público, para o qual todas as licitantes serão convocadas, na forma do § 2º, do artigo 45, 
observando o disposto no § 2° do artigo 3°, ambos da Lei Federal nº 8.666/93, assegurando-se a 
preferência, sucessivamente, aos bens produzidos ou serviços prestados:  
 15.2.1. no País;  
 15.2.2. por empresas brasileiras;  
 15.2.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;   
 15.2.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
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acessibilidade previstas na legislação. 
15.3. Após o julgamento, a Comissão classificará as empresas participantes. 
15.4. O resultado da classificação das propostas será publicado no Quadro de Atos Oficiais/Avisos da 
Câmara, para os efeitos recursais de que trata o art. 109, I, alínea “b”, da Lei Federal nº 8.666/93.  
15.5. Decorrido o prazo de interposição de recurso ou julgado o recurso interposto, a Comissão 
encaminhará o processo licitatório para HOMOLOGAÇÃO e ADJUDICAÇÃO pelo Exmo. Senhor 
Presidente da Câmara. 
 
16 - DA REVOGAÇÃO DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 
16.1 A CÂMARA MUNICIPAL DE LOUVEIRA poderá revogar o procedimento licitatório a qualquer 
tempo, por razões de interesse público devidamente fundamentadas, sem que caiba qualquer 
direito a indenização à licitante vencedora. 
 
17 - DAS PENALIDADES 
17.1. A recusa da licitante vencedora em assinar o contrato, aceitar ou retirá-lo dentro do prazo de 
vigência da proposta, caracterizará o descumprimento das obrigações assumidas, ficando a mesma 
sujeita à multa e demais sanções estabelecidas no Ato da Presidência n.º 12/2019. 
17.2. Pela inexecução total ou parcial por parte da licitante vencedora, além das medidas e 
penalidades previstas no contrato, deverá a mesma sujeitar-se ao pagamento das multas previstas no 
Ato da Presidência n.º 012/2019. 
17.3. Além das já especificadas neste instrumento, sujeitam-se as licitantes inadimplentes às demais 
penalidades previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, 
sujeitando-se aos termos do Ato da Presidência n.º 012/2019. 
 
18 – DO CONTRATO 
18.1 - Fica estabelecido o prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da data de convocação, para que o 
adjudicatário assine o instrumento de contrato ou retire o documento equivalente; 
18.2. A realização dos serviços que compõem o objeto deste Convite será avençada sob a forma de 
contrato de prestação de serviços nos termos consignados nos Anexos VIII e X, os quais ficam 
fazendo parte integrante deste instrumento.  
18.3. Para formalização de possíveis alterações ou rescisão contratual, serão obedecidas as normas 
da Lei Federal nº 8.666/93 e suas posteriores alterações.  
 
19 - DO PAGAMENTO 
19.1. A Diretoria Financeira efetuará o pagamento à LICITANTE VENCEDORA no prazo de até 5 
(cinco) dias, contados da data do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, observando o montante de 
serviço entregue no mês.  
19.2. Após a execução do serviço, a CONTRATADA apresentará relatório contendo os serviços 
efetivamente realizados. 
19.3. Após a conferência, dos quantitativos e valores apresentados, o fiscal do contrato comunicará à 
CONTRATADA o valor aprovado e autorizará a emissão da correspondente nota fiscal/fatura, a ser 
encaminhada no e-mail: notafiscal@louveira.sp.leg.br. Estando em ordem a documentação a o Fiscal 
atestará a medição mensal e encaminhará a Nota Fiscal a pagamento. 
 
20 - DOS RECURSOS ADMISSÍVEIS 
20.1. Os recursos admissíveis são os constantes no artigo 109 da Lei Federal nº 8.666/93, com as 
alterações introduzidas pelas Leis nºs 8.883/94, 9.032/95 e 9.648/98, e deverão ser dirigidos ao 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações, mediante protocolo. 
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21 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
21.1. Fica reservado à Comissão Permanente de Licitações o direito de, com a devida 
fundamentação, aceitar ou recusar, no todo ou em parte, quaisquer propostas. 
21.2. A Presidência da Câmara Municipal poderá, inclusive, anular ou revogar a presente licitação, 
sem que desse ato decorra às licitantes, o direito a qualquer título de indenização, ainda que por 
despesas que tenham efetuado para se apresentarem à mesma. 
21.3. A simples participação caracterizada pela apresentação das propostas, implicará na sujeição das 
mesmas, aos termos do presente convite, bem como às normas e leis em vigor. 
21.4. Na contagem dos prazos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento. 
 21.4.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos no subitem 21.4., em dia de expediente nesta 
Câmara Municipal de Louveira. 
21.5. Homologado e Adjudicado o convite, a licitante vencedora será convocada para assinar o 
contrato, no prazo de até de 05 (cinco) dias. 
21.6. A licitante vencedora não poderá realizar a subcontratação dos serviços que compõem o objeto 
deste Convite, sem a expressa anuência da Câmara. 
 
22 - DO FORO 
22.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Louveira, Estado de São Paulo, com exclusão de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Convite. 
 
23 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
23.1. Toda e qualquer informação ou esclarecimento que se fizer necessário ao perfeito 
entendimento deste Convite será prestado pela Comissão Permanente de Licitação da Câmara 
Municipal de Louveira, no horário das 10h00min às 17h00min, pelo telefone (19) 3878-9420, ou, 
pessoalmente, na Diretoria Geral da Câmara. 
 
24 - DOS ANEXOS: 
24.1 São anexos do presente Convite, dele fazendo parte integrante: 
24.1.1. ANEXO I – PROPOSTA DE PREÇOS 
24.1.2. ANEXO II – TERMO DE APRESENTAÇÃO DA EMPRESA 
24.1.3. ANEXO III - DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE. 
24.1.4. ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO. 
24.1.5. ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÕES 
24.1.6. ANEXO VI – TERMO DE REFERÊNCIA 
24.1.7. ANEXO VII – COMPROVANTE DE VISTORIA TÉCNICA 
24.1.8. ANEXO VIII – TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 
24.1.9. ANEXO IX – DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO 
 
Louveira, 26 de julho de 2022. 
 
 
 
 

JOSÉ MARCOS RODRIGUES DE OLIVEIRA 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
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ESTADO: 

Bairro/Distrito: 

CEP: 

Proponente: 
Endereço: 
Município: 
Cnpj:  
Fone(S): 
E-Mail: 

 
ANEXO I 

PROPOSTA DE PREÇOS 
(FORMULÁRIO OFICIAL) 

 
 

    MODALIDADE: CONVITE N.º: 16/2022 
 

 

Item Descrição Unidade Valor Total 

1 

Contratação de empresa especializada na 
prestação de serviço técnico e multidisciplinar 
para avaliação das necessidades da Edilidade e 
assessoramento visando a implementação de 
programa/projeto de adequação à Lei Geral de 
Proteção de Dados (LGPD), Lei nº 13.709/2018, 
de 14 de agosto de 2018 e demais alterações, 
no âmbito da Administração Pública, conforme 
especificações e condições estabelecidas no 
Termo de Referência (Memorial Descritivo) e 
demais especificações contidas neste convite e 
seus anexos.  

01 - Unidade  
de Serviço 

R$ 

  Valor Total da Proposta R$ 

 
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA POR EXTENSO: R$................................................... 

 

VALIDADE DE PROPOSTA (ITEM 11.1.1, DO CONVITE)   

 
 
Data: _____/_____/_____.  

 
 
 
 

_____________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da LICITANTE 
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ANEXO II 
TERMO DE APRESENTAÇÃO DA EMPRESA 

 
Favor preencher este formulário para fins de facilitar a elaboração em caso de formalização do 
contrato. 

 
Dados da Empresa: 
 
Razão Social:____________________________________________________________________ 
 
CNPJ Nº______________________________ I. E: _____________________________________ 
 
Endereço:(Rua,Avenida,etc.) ______________________________ 
 
_Nº______,(Complemento):___________________________Bairro:____________________ 
 
Cidade: __________________Estado: _______________, CEP: ____________ - __________ 
 
 
 Dados do Representante Legal que irá assinar o Contrato. 
 
Nome: ________________________________________________________________________ 
 
Qualificação: (cargo/função exercida na empresa) ____________________________________ 
 
Estado Civil:____________ Nacionalidade: __________________________________ 
 
CPF: _____________________________________ R.G: _________________________________ 
 
Endereço: (Rua, Avenida, etc.) ____________________________________________________ 
 
Nº _____, (Complemento): _______________________airro: ___________________________  
 
Cidade: ____________________ Estado: ______________, CEP: ______________ - _________ 
 
Banco: ____________________, Agência: _________, Conta Corrente: __________________ 
 
Em nome de: ________________________________________________________________ 
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ANEXO III 
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 
 
DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 

convocatório, que a empresa___________________________________(denominação da pessoa 

jurídica), CNPJ n.º___________________________________________________é a 

microempresas ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei 

Complementar n.º 123 de 14 de dezembro de 2.006, alterada pela Lei Complementar 147 de 7 de 

agosto de 2014, cujos termos DECLARO conhecer na integra, estando apta, portanto, a exercer o 

direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório do CONVITE 

16/2022, realizado pela CÂMARA MUNICIPAL DE LOUVEIRA – SP. 

 

Local e data___________________________________________ 

 

 

________________________ 

Assinatura do Representante 

RG: 

CPF 

 

     

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



    
 

CÂMARA  MUNICIPAL  DE  LOUVEIRA 
                    Rua Wagner Luiz Bevilacqua, 35 – Bairro Guembê - CEP: 13290-000 – Louveira –São Paulo  - www.louveira.sp.leg.br - Fone: (19) 3878-9420 

 
 

ANEXO IV 
MINUTA DE CONTRATO 
CONTRATO Nº       /2022 

 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA 
MUNICIPAL DE LOUVEIRA E EMPRESA XXXXXXXXXXXX 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO.  
 
 
 
 
 
 
SOLICITAÇÃO: Nº xx/2022 
PROCESSO: Nº xx/2022 
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE LOUVEIRA 
CONTRATADA: xxxxxx 
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviço técnico e multidisciplinar 
para avaliação das necessidades da Edilidade e assessoramento visando a implementação de 
programa/projeto de adequação à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), Lei nº 13.709/2018, de 14 
de agosto de 2018 e demais alterações, no âmbito da Administração Pública, conforme 
especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência (Memorial Descritivo) e demais 
especificações contidas na Carta Convite e seus anexos. 
VALOR TOTAL: R$  
VIGÊNCIA CONTRATUAL:  
TÉRMINO DA VIGÊNCIA: 
 
O presente instrumento rege-se fundamentalmente pela Lei Federal nº 8666/93, com alterações 
posteriores, que instituem normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras 
providências, estando vinculado ao Processo nº xx/2022, de acordo com a deliberação do 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Louveira, exarado naqueles autos e que 
autoriza sua lavratura. 

 
DAS PARTES 

 
Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado, a CÂMARA MUNICIPAL DE LOUVEIRA, 
com sede na Rua Wagner Luiz Bevilácqua, 35 – bairro Guembê, Louveira/SP, inscrita no CNPJ/MF Nº 
49.597.552/0001-18, neste ato representada pelo seu Presidente, o vereador JOSÉ MARCOS DE 
OLIVEIRA RODRIGUES, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado a 
empresa.........................., com sede na rua .........., nº .........., bairro .............., na cidade de ....., 
inscrita no CNPJ Nº......................., neste ato representada por seu representante legal,  Sr.................., 
qualificação, portador do RG .............., CPF sob nº......., residente e domiciliado na rua ..........., nº ..., 
bairro ..................., cidade................, doravante denominada CONTRATADA, o qual reger-se-á pelas 
normas da Lei Federal nº 8666/93 e alterações posteriores, tem entre si justo e contratado o 
seguinte: 
 

I - DO OBJETO 
 
1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviço técnico e multidisciplinar para 
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avaliação das necessidades da Edilidade e assessoramento visando a implementação de 
programa/projeto de adequação à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), Lei nº 13.709/2018, de 14 
de agosto de 2018 e demais alterações, no âmbito da Administração Pública, conforme 
especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência (Memorial Descritivo) e demais 
especificações contidas na Carta Convite e seus anexos.  
1.2. A execução dos serviços mencionados nesta cláusula deverá ser realizada em perfeita 
consonância com o ato licitatório, modalidade CONVITE nº XX/2022, cujos autos, termos, 
documentos, especificações, proposta da CONTRATADA, atas, despacho homologatório do Exmo. 
Presidente da Câmara, termo de adjudicação e publicações oficiais, ficam fazendo parte integrante e 
inseparável deste instrumento, como se aqui estivessem transcritos, sendo de perfeito conhecimento 
da parte CONTRATANTE, que se obriga a cumpri-los fiel e integralmente. 
1.3. Vinculam-se ao presente Contrato, independentemente de transcrição, o Convite nº XX/2022 
com seus anexos e a proposta da CONTRATADA.  
 
 

II - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor global de R$ ............................... 
2.2. Os pagamentos serão efetuados pela Diretoria Financeira, no prazo máximo de até 05 (cinco) 
dias da entrega da nota fiscal, devidamente atestada pelo diretor da área requisitante de que os 
serviços foram executados conforme pactuado entre as partes.  
2.3 Nos termos do art. 55, III, da Lei Federal n.º 8.666/93, na hipótese de não se dar a remuneração 
da Contratada no prazo previsto no contrato, poderá ocorrer atualização monetária pelo índice 
mensal INPC/IBGE.  
2.4 - O pagamento será atendido com recursos provenientes da verba dotada no orçamento 
municipal sob as rubricas n.ºs 02.01.01.01.031.0068.2239 Manutenção das Atividades de 
Administração do Legislativo. Manutenção das Atividades de Administração do Legislativo. 
3.3.90.40.00 Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação-PJ. 
2.5 – A Contratada para execução do objeto deverá efetuar os serviços dentro das dependências da 
Câmara Municipal de Louveira, em conformidade com todas as exigências e normas legais relativas à 
segurança e meio ambiente. 
2.6 - A Contratada será responsável pelos danos que seus funcionários causarem ao poder público ou 
a terceiros por dolo, imprudência, imperícia ou negligencia. 
2.7 - A Contratada deverá comprometer-se a supervisionar os serviços executados de forma a não 
transgredir as cláusulas do edital de convocação da licitação. 
2.8. A Diretoria Financeira efetuará o pagamento a CONTRATADA no prazo de até 5 (cinco) dias, 
contados da data do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, observando o montante de serviço entregue 
no mês.  
2.9. Após o término de cada período mensal, a CONTRATADA apresentará relatório contendo os 
serviços efetivamente realizados. 
2.10. Após a conferência, dos quantitativos e valores apresentados, o fiscal comunicará à 
CONTRATADA o valor aprovado e autorizará a emissão da correspondente nota fiscal/fatura, a ser 
encaminhada no e-mail: notafiscal@louveira.sp.leg.br. Estando em ordem a documentação a o Fiscal 
atestará a medição mensal e encaminhará a Nota Fiscal devidamente atestada para pagamento. 
 
 

III – DO REGIME JURÍDICO CONTRATUAL 
 
3.1 – Nos termos da lei, compete, como prerrogativa unilateral, à CONTRATANTE, quando ao 
contrato ora entabulado: 
a)- fiscalizar-lhe a execução;  
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b)- aplicar sanções motivadas pela inexecução, total ou parcial do ajuste. 
3.2 – Este contrato será rescindido pela CONTRATANTE, no todo ou em parte, de pleno direito, em 
qualquer tempo, isento de quaisquer ônus ou responsabilidade, independente de ação, notificação 
ou interpelação judicial, quando a CONTRATADA, na vigência do mesmo, cometer qualquer das 
infrações dispostas na legislação específica. A rescisão do contrato poderá ainda ocorrer nos termos 
previstos na Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
3.3 – Se a culpa da rescisão for imputada exclusivamente a CONTRATADA ficará neste caráter de 
pena impedida de participar de licitações futuras, ficando ainda obrigada ao ressarcimento dos 
prejuízos a que der causa, nos termos do Código Civil Brasileiro. 
3.4 – A CONTRATADA se obriga a realizar o trabalho avençado e sua será a responsabilidade pelos 
encargos trabalhistas e previdenciários, tributos federais, estaduais e municipais decorrentes da 
prestação de serviços ora contratados. 
3.6 – DA FISCALIZAÇÃO: Fica estabelecido o prazo de até cinco dias, a contar da data de convocação, 
para que o adjudicatário assine o instrumento de contrato ou retire o documento equivalente; 
a) O Contrato será fiscalizado pela Diretoria Administrativa com o apoio da Comissão de Gestão de 
Contratos, sendo que esta, subordinada à Diretoria Geral da Casa, é responsável por auxiliar o fiscal 
do contrato visando a perfeita execução do objeto. 
b) As decisões e providências que ultrapassarem a competência da Comissão de Gestão de Contratos 
deverão ser solicitadas a seus superiores, em tempo hábil, para a adoção de medidas convenientes. 
3.7– DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: Nos termos da Lei 8.666/93 e alterações, poderão ser 
aplicadas multas, previstas no Ato da Presidência n.º 012/2019. 
a) Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, sujeitando-se aos termos do Ato da 
Presidência n.º 012/2019  
b) Os procedimentos para aplicação de advertência e multa relativas ao inadimplemento de 
obrigações contratuais, bem como para aplicação das demais penalidades cabíveis, serão os 
estabelecidos no Ato da Presidência n.º 12/2019. 
c) Pela inexecução total ou parcial por parte da licitante vencedora, além das medidas e penalidades 
previstas no contrato, deverá a mesma sujeitar-se ao pagamento das multas previstas no Ato da 
Presidência n.º 012/2019.  
 
 

IV – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 
4.1 – Observando o disposto no artigo 55, IX; Adotam CONTRATANTE e CONTRATADA, como motivos 
de rescisão da avença ora estatuída, o que expressamente determinam os artigos 77 a 80 da Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas alterações, além dos motivos expressamente estipulados no presente 
instrumento. 
4.2. O presente contrato poderá ser rescindido nos casos dos artigos 77 e 78 da Lei Federal 8666/93 e 
alterações posteriores, bem como naqueles definidos nos termos do Ato da Presidência n.º 
012/2019, assegurando-se os direitos da CONTRATANTE quanto às hipóteses de rescisão unilateral 
(arts. 78 e 79 da Lei Federal n.º 8.666/93) 
4.3. Se a Contratada der causa à rescisão sem justo motivo obrigar-se-á a pagar multa nos termos do 
Ato da Presidência n.º 012/2019, sem prejuízo das demais cominações estabelecidas no artigo 87 da 
Lei Federal 8666/93, e alterações posteriores, além daquelas previstas no Convite n.º xx/2021. 

 
 

V – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
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5.1 – O presente contrato somente poderá ser alterado, por escrito, via aditamento, que se 
submeterá ao artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, e demais normas aplicáveis a 
espécie. 

 
 

VI – DO REAJUSTE 
 

6.1 – A periodicidade de reajuste do valor do presente CONTRATO será anual, contada a partir da 
data-limite para a apresentação da proposta, conforme disposto na Lei nº 10.192 de 14/02/2001, 
utilizando-se a variação acumulada do INPC. 
6.2 - À época devida, a CONTRATADA habilitar-se-á ao pagamento do reajuste com apresentação de 
Notas Fiscais/Fatura distintas:  
a) Uma relativa ao valor mensal reajustado.  
b) Outra referente ao valor retroativo, se houver. 

 
VII - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
7.1. A vigência deste contrato inicia-se na data de assinatura do contrato, encerrando-se no término 
do prazo de execução dos serviços. 
7.2. O prazo de execução dos serviços será de até 60 (sessenta) dias, sendo apenas permitida a 
prorrogação do prazo para a execução dos serviços. 
7.3. O prazo deste ajuste poderá ser prorrogado, a critério da edilidade, mediante termo aditivo até 
o limite de duração previsto no inciso IV, do artigo 57 da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, 
desde que por mútuo consenso entre as partes e que venha atender a economicidade e o interesse 
público. 
 Parágrafo único: Em se dando a renovação do contrato, os preços poderão ser 
reajustados com incidência do índice acumulado INPC/IBGE a partir do 12º mês contado da 
apresentação da proposta licitatória, nos termos dos artigos 2º e 3º da Lei Federal n.º 10.192/2001 
c.c. 65, § 8º, da Lei Federal n.º 8.666/93. 
7.2 – A CONTRATADA realizará os serviços contratados e já especificados de modo a satisfazer 
plenamente os termos do Processo nº xx/2022 como carta convite xx/2022 e demais documentos, 
partes integrantes deste. 
7.3 – Todo serviço prestado pelo (a) CONTRATADA terá orientação e supervisão da CONTRATANTE, 
que será representada pela Diretoria Geral da Câmara. 
7.4 – Ficam fazendo parte integrante do presente instrumento todos os itens e documentos 
constantes no convite nº xx/2022, bem como todos os termos constantes da proposta vencedora. 
7.5 – A CONTRATANTE colocará à disposição da CONTRATADA os recursos, meios, materiais e local 
apropriado para a execução dos serviços ora avençados. 
7.6 – O presente contrato não configurará para todos os efeitos vinculo empregatício de qualquer 
natureza. 
7.7 - A CONTRATADA responsabilizar-se-á pelas obrigações trabalhistas, sociais e tributárias 
originadas no presente contrato, e bem assim por qualquer demanda judicial atinentes ao seu 
pessoal alocado aos serviços da CONTRATANTE, mantendo a Câmara Municipal isenta de qualquer 
responsabilidade. 

 
 

VIII – DO FORO 
 

8.1 – Fica eleito o foro da Comarca de Louveira, excepcionado qualquer outro por mais privilegiado 
que seja, para dirimir qualquer dúvida ou controvérsia que o presente contrato porventura venha a 
suscitar.  
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8.2 – A parte que for vencida arcará com as despesas e custas judiciais. 

 
 

IX – DO ENCERRAMENTO 
 
E, por estarem assim, certas e ajustadas, lido e achado conforme, assinam as partes já qualificadas no 
preâmbulo, o presente TERMO DE CONTRATO, na presença das testemunhas que conjuntamente 
este subscrevem, digitado e firmado em 03 (três) vias de igual teor e forma. NADA MAIS. 

Louveira, em __ de _______ de 2022. 
 
 
 
 

CONTRATANTE 
PRESIDENTE CÂMARA MUNICIPAL 

 
 
 
 

CONTRATADA 
Representante Legal: Sr (a).______________ 

Testemunhas:  
Testemunha 1 
 
Testemunha 2. 
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ANEXO V 
MODELO DE DECLARAÇÕES 

 
A empresa ______________________________, inscrita no CNPJ sob nº _______________________, 
com sede na _______________________________, por seu representante legal infra-assinado, 
DECLARA sob as penas da lei, para fins de habilitação no Convite nº 16/2022/CM, promovido pela 
Câmara Municipal de Louveira / SP que: 
 
a) não foi apenada com declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, por qualquer ente da administração pública direta ou indireta em virtude de contratos 
anteriormente celebrados, nos termos do art. 87, IV e 97, da Lei Federal nº 8666/93 e posteriores 
alterações; 
b) não está impedida de contratar com a Administração Pública de qualquer esfera de governo; 
c) não existe fato impeditivo à sua habilitação; 
d) que possui pleno conhecimento e aceita todas das condições do Convite e seus Anexos. 
e) não possui entre seus proprietários titular de mandato eletivo; 
f) que se obriga a manter durante todo o período de execução do contrato, as condições de 
habilitação e qualificação exigidas para participação deste certame; 
g) que, para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei Federal nº 8666/93, encontra-se em 
situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância ao disposto no 
inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal. 
 

 
 

    ________________, ________ de ___________ de 2022. 
                  
      
 
                                                 Representante Legal 
                                                 Nome 
                                                 Cargo 
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ANEXO VI  
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviço técnico e multidisciplinar 
para a avaliação das necessidades da Edilidade, com elaboração do plano de adequação e 
assessoramento visando o projeto para a implementação do programa de adequação à Lei Geral de 
Proteção de Dados (LGPD), Lei nº 13.709/2018, de 14 de agosto de 2018 e demais alterações, no 
âmbito da Administração Pública, conforme especificações e condições estabelecidas neste Termo de 
Referência. 
 
JUSTIFICATIVA: Tendo em vista a multiplicidade de áreas que envolvem a LGPD (Lei Geral de Proteção 
de Dados), a Câmara Municipal de Louveira busca uma solução completa, coesa e harmônica, 
abrangendo todas as frentes necessárias para o compliance. Desde a adequação legal, passando 
pelos processos e até à implementação das ferramentas de tecnologia necessárias para 
conformidade com a LGPD. Com a realização do serviço de diagnóstico e avaliação, quanto às 
necessidades e adequação diante da LGPD – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, que tem como 
finalidade, assegurar a privacidade e a proteção de dados pessoais, além de promover a relação 
entre pessoas físicas e jurídicas, o sistema utilizado pela Câmara Municipal de Louveira passará a ser 
regulamentado na Lei 13.709 da LGPD, que foi sancionada no Brasil em Agosto de 2018. 
 
ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS:  
A empresa contratada deverá realizar as seguintes atividades correspondentes as fases de entrega da 
presente contratação: 
 

 Primeira Fase: Conhecimento/Cognitiva: 

 
Mapear o fluxo de processos que utilizem o tratamento de dados pessoais; 
Realizar o mapeamento da estrutura lógica e física da Câmara Municipal de Louveira por onde 
transitem dados pessoais em sua forma eletrônica, com vistas a todos os aspectos de tratamento 
previstos na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD; 
Conhecer a cadeia de tratamento de dados pessoais da Câmara Municipal de Louveira visando as 
condições em que podem ocorrer o compartilhamento de dados externos, seja na forma de 
transmissão ou recepção; 
Promover o mapeamento das atividades administrativas internas que importem em tratamento de 
dados pessoais; 
Promover a análise dos relacionamentos externos da Câmara Municipal de Louveira, no sentido de se 
obter o mapeamento dos dados relacionados com pessoas físicas ou jurídicas que possuam relação 
com a Edilidade. 
 
O entregável da presente fase deverá conter:  

• Elaboração do Relatório de Diagnóstico e de Maturidade de Tratamento de Dados Pessoais 

(natureza situacional) atual da Câmara Municipal de Louveira 

• Mapeamento dos processos e eventuais vulnerabilidades e riscos de incidentes ou desastres 

de vazamento de dados pessoais; 

• Caracterização das hipóteses de configuração como agente de tratamento de dados pessoais; 

• Responsabilidades e possíveis riscos de apenações. 
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 Segunda Fase: Elaboração, Criação da Cultura de Proteção de Dados e Revisão: 

 
Reuniões e palestras de conscientização sobre a cultura da proteção de dados pessoais; 
Palestra de orientação à cerca da importância do Tratamento de Dados Pessoais na criação de 
políticas públicas por meio de processos legislativos; 
Estipulação das medidas técnicas necessárias para obtenção dos níveis de segurança necessários; 
Nomeação do Encarregado de Tratamento de Dados Pessoais – DPO Consultor que ficará responsável 
pelos assuntos atinentes a matéria durante a prestação de serviços, inclusive com eventuais 
necessidades de resposta a Autoridade Nacional de Proteção de Dados Pessoais – ANPD; 
Criação das metodologias de procedimentos administrativos internos e com relações externas, assim 
como métricas de análise do cumprimento da adequação rastreamento das ações inconformes; 
Criação dos procedimentos corretivos e preventivos; 
Criação da Política de Proteção de Dados da Câmara Municipal de Louveira; 
Criar Comitê de Privacidade de Dados, nomear e apresentar seus membros para a Câmara Municipal, 
formado por responsáveis chaves das principais áreas: Governança, Tecnologia, Recursos Humanos, 
Planejamento e Jurídico; 
Criação das metodologias do exercício de direitos dos titulares; 
Indicação da adequação da cadeia de tratamento de dados (empresas terceirizadas e entes de 
relacionamentos externos); 
Plano de gestão de incidentes e gestão de crises; 
Plano de governança administrativa; 
Classificação da Tipologia de Dados; 
Caracterização das bases legais de tratamento de dados; 
Cumprimento dos princípios de tratamento de dados pessoais e sua incorporação nas atividades 
administrativas; 
Relatório de compartilhamento de dados pessoais. 
 
Esta fase deverá ser pautada no estabelecimento dos procedimentos e métricas baseados em 
processos de melhoria contínua do PDCA (Planejar, Executar, Verificar e Agir) 
 
O entregável da presente fase deverá conter:  

• Criação dos Comitês de Privacidade; 

• Criação e Divulgação da Cultura de Privacidade; 

• Criação dos Procedimentos internos e medidas administrativas; 

• Estipulação das Medidas Técnicas a serem adotadas; 

• Descritivo dos Tipos de dados tratados; 

• Criação da Política de Privacidade; 

• Planos de Governança Administrativa; 

• Metodologia do exercício dos direitos de titulares; 

• Adequação administrativa das bases legais e incorporação dos princípios; 

• Entrega do Estudo Técnico Preliminar (ETP), da Matriz de Risco Contratual e do Termo de 

Referência (TR) para contratação de empresa que realizará a adequação técnica dentro de 

todos os princípios e exigências da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), de 

acordo com a Lei Federal nº 14.133 de 01 de Abril de 2021, com natureza opinativa. 

 
A partir do início da fase de Elaboração, Criação da Cultura de Proteção de Dados e Revisão, a 
Contratada deverá nomear um Encarregado de Dados Pessoais, com aptidões comprovadas de 
acordo com o inc. I do §1º do art. 1º da Instrução Normativa SGD/ME nº 117 de 19 de Novembro de 
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2020, na forma do inc. III do art. 23 da Lei Federal nº 13.709/18, que permanecerá como responsável 
pelas operações de tratamento de dados até o momento do encerramento da presente contratação. 
 
O Encarregado de Dados Pessoais, deverá realizar visitas semanais junto a Câmara Municipal de 
Louveira. 
 
 

 Terceira Fase: Assessoramento do Processo de Contratação da Adequação com a Lei Geral 

de Proteção de Dados Pessoais - LGPD: 

 
Auxiliar no processo administrativo de contratação da adequação com a Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais; 
Auxiliar na elaboração e análise das cotações de preços; 
Auxiliar na elaboração de documentos como editais, pareceres, análises, entre outros; 
Auxiliar no processo de julgamento de propostas da contratação. 
 
Eventuais documentos físicos, de caráter opinativo que poderão ser entregues nesta fase dependem 
da necessidade de instrução processual administrativa do processo licitatório na medida em que a 
contratada e/ou o Encarregado de Tratamento de Dados Pessoais forem acionados. 
  
 
DO PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo de execução dos serviços será de até 60 (sessenta) dias, sendo 
apenas permitida a prorrogação do prazo de execução dos serviços.  
 
DO RECEBIMENTO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: A execução dos serviços será recebida e fiscalizada 
pela Diretoria Administrativa.  
 
DA FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento em até 05 (cinco) dias após da entrega da Nota Fiscal. 
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ANEXO I 
(ANEXO I - DO TERMO DE REFERÊNCIA) 

 
ITEM TIPO QUANT. OBSERVAÇÕES 

1 Desktops 76 Em utilização. 

2 Notebooks 4 Em utilização. 

3 Impressoras 31 Em utilização (26 locadas e 5 próprias)  

4 Servidor principal 1 Em utilização. 

5 
Servidor de máquinas virtuais () 

1 
Em utilização, sendo 2 para sistemas de 
e-mail e 1 para sistema de Wireless. 

6 Servidor PFsense (gerenciador de rede) 1 Em utilização. 

7 QNAP (servidores de arquivos em rede) 2 Em utilização. 

8 Desktops (1 servidor local e 2 para sistemas 
virtuais) 

1 Em utilização, terceiros contratados e in 

loco. 
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ANEXO VII 
ATESTADO DE VISTORIA TÉCNICA 

 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE LOUVEIRA atesta para os devidos fins, em especial, em 
atendimento ao procedimento licitatório CV nº 16/2022 que o representante designado pela 
empresa __________________________________________________________, Senhor 
________________________________________________, portador do RG nº 
_______________________, realizou a vistoria técnica no local de execução dos serviços. 
 
 
 
Louveira/SP, ____ de _________________ 2020. 
 
 
 
Pela CÂMARA:  
 
 
______________________________________ 
 
 
 
Pela Licitante/Proponente: 
 
 
______________________________________ 
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ANEXO VIII 
ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

(Contratos) 

CONTRATANTE: _________________________________________________ 

CONTRATADO: __________________________________________________ 

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):______________________________________ 

OBJETO: _______________________________________________________ 

ADVOGADO (S)/ Nº OAB: (*)________________________________________ 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 

Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 

01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno 

do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o 

artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a 

contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato deverá 

ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 

direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

LOCAL e DATA: _________________________________________________ 

 

GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________ RG: __________________________ 
Data de Nascimento: ____/____/_____ 
Endereço residencial completo: ______________________________________ 
E-mail institucional ________________________________________________ 
E-mail pessoal:___________________________________________________ 
Telefone(s):______________________________________________________ 
Assinatura:______________________________________________________ 
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Responsáveis que assinaram o ajuste: 

 

 

Pelo CONTRATANTE: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________ RG: __________________________ 

Data de Nascimento: ____/____/_____ 

Endereço residencial completo: ______________________________________ 

E-mail institucional ________________________________________________ 

E-mail pessoal:___________________________________________________ 

Telefone(s):______________________________________________________ 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

 

Pela CONTRATADA: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________ RG: __________________________ 

Data de Nascimento: ____/____/_____ 

Endereço residencial completo: ______________________________________ 

E-mail institucional ________________________________________________ 

E-mail pessoal:___________________________________________________  

Telefone(s):______________________________________________________ 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

Advogado:  

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 
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ANEXO IX  
DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO 

 

A empresa __________________________________________, inscrita no CNPJ nº 

________________, com sede ______________, DECLARA, para os fins do disposto na Súmula 

Vinculante nº 13, editada pelo Supremo Tribunal Federal, que: 

 

NÃO POSSUI cônjuge, companheiro ou parentes que mantenham contratos de qualquer natureza ou 

que sejam sócios de empresas que mantenham contratos de qualquer natureza, com o Poder 

Legislativo Municipal. 

 

NÃO POSSUI cônjuge, companheiro ou parentes que sejam agentes políticos ou exerçam cargo 

comissionado ou função gratificada na Administração Pública Direta ou Indireta do Poder Executivo e 

do Poder Legislativo Municipal. 

Ainda, está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Para os fins desta declaração, consideram-se parentes: 

 Parente em linha reta Parente Colateral Parente por afinidade 
(familiares do cônjuge) 

1º grau Pai, mãe e filho (a) - Padrasto, madrasta, enteado 
(a), sogro (a) e genro e nora. 

2º grau Avô, avó e neto (a) Irmãos Cunhado (a), avô e avó do 
cônjuge. 

3º grau Bisavô, bisavó e bisneto. Tio (a) e sobrinho (a) Concunhado (a) 

 

Por ser verdade, assumo inteira responsabilidade pelas informações prestadas, estando ciente de 

que a declaração falsa está sujeita às penalidades previstas em lei. 

 

_______________________________________ 
Local e Data 

 
 
 

 
_________________________________________________ 

Representante Legal 

 

 
 
 
 
 


